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	Ministério da Fazenda

Superintendência de Seguros Privados no Estado do Rio Grande do Sul

ERSRS/SECRS



TERMO DE REFERÊNCIA SUSEP/RS Nº 02/2016
Processo SUSEP n° 15414.200047/2016-52
1. OBJETO

1.1.
Contratação de empresa habilitada para a prestação de Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC), na modalidade Local, para ligações originadas no setor 29 da Região II, de acordo com o Plano Geral de Outorgas, nas instalações da Superintendência de Seguros Privados no Estado do Rio Grande do Sul, localizada na Rua Coronel Genuíno, 421 – 11º andar – Centro Histórico – Porto Alegre/RS – CEP 90010-350, na forma especificada neste Termo de Referência.

1.2.
A prestação do serviço terá as seguintes características: Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC), na modalidade local, com Tronco E1 composto de 10 canais e 20 ramais DDR.
1.3.
O serviço deverá possibilitar que sejam efetuadas ligações locais, para telefones fixos e móveis, nas áreas conurbadas. 
1.4.
Os números de telefones da SUSEP/RS deverão ser utilizados na contratação, efetuando-se a portabilidade, conforme necessário. Os números de telefone são (51) 3221.0779 / 3221.3513 / 3221.4571 / 3212.6712.

1.5.
O contrato terá vigência de 60 (sessenta meses), contados a partir da data de sua assinatura, não havendo possibilidade de prorrogação.
2. JUSTIFICATIVA

2.1.
A contratação do serviço de telefonia, na modalidade local, é essencial para o cumprimento das competências regimentais da SUSEP/RS.
3. ENQUADRAMENTO DOS SERVIÇOS

3.1
Os serviços a serem contratados se enquadram como serviços continuados, pois a sua interrupção pode comprometer a continuidade das atividades da Administração e sua contratação deve estender-se por mais de um exercício financeiro e continuamente.

3.2
O objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de bens e serviços comuns, de que trata a Lei nº 10.520/02 e o Decreto nº 5.450/05, por possuir padrões de desempenho e características gerais e específicas usualmente encontradas no mercado, podendo, portanto, ser licitado na modalidade pregão, na forma eletrônica.

4. PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
4.1.
A prestação dos serviços objeto da presente licitação deverão ser disponibilizados no endereço informado no item 1.1. deste Termo de Referência, dentro do prazo de até 30 dias, contados da data da assinatura do contrato.
4.2.
A licitante vencedora deverá, no prazo estabelecido no item anterior, disponibilizar todos os acessos necessários à integração com a central privada de comutação telefônica (CPCT) utilizada na SUSEP/RS, que possui as seguintes especificações: Central PABX – Marca Leucotron – Modelo Active IP 100. 

4.3.
Todas as despesas relativas ao entroncamento da CPCT da SUSEP/RS com a Rede Pública serão de responsabilidade da Contratada.

4.4.
A empresa contratada deverá fornecer atendimento para registro de reclamações/sugestões em período integral, 24 horas por dia, sete dias por semana.
4.5.
Os serviços contratados deverão ser prestados 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias por semana, durante todo o período de vigência contratual, salvaguardados os casos de interrupções programadas previstas na regulamentação vigente.

4.6.
A empresa contratada deverá assumir inteira responsabilidade técnica e administrativa do objeto contratado, não podendo transferir a outras empresas a responsabilidade por problemas de funcionamento dos serviços.

4.7.
Os números das linhas telefônicas e dos ramais delas originados, já em operação, deverão ser mantidos pela CONTRATADA. Desse modo, deverá ser realizada a portabilidade dos números chave, sem custos adicionais para a CONTRATANTE.

4.8.
Deverá haver uma fatura agrupando todos os números telefônicos do contrato, acompanhada dos demonstrativos discriminados de utilização dos serviços por linha telefônica, que deverão ser enviadas para o local designado pela Contratante, no subitem 1.1. deste Termo de Referência.

5. PERFIL DE TRÁFEGO

5.1.
O perfil de tráfego corresponde à média mensal, em minutos, das ligações telefônicas efetuadas, conforme Tabela abaixo:
	Descrição
	Estimada Mensal Minutos

	Fixo – Fixo
	600

	Fixo – Móvel
	300


5.2.
O perfil de tráfego mensal estimado foi elaborado por meio de um estudo realizado no consumo referente ao contrato existente.

5.3.
O perfil de tráfego apresentado não se constitui em qualquer compromisso futuro para a SUSEP/RS, sendo meramente estimativo. Os pagamentos serão efetuados conforme a utilização efetiva do serviço.

6. PREPOSTO

6.1.
Quando da assinatura do contrato, a licitante vencedora do certame deverá indicar preposto com o fim de representá-la administrativamente, sempre que necessário.
6.2.
Deverá ser entregue à Contratante, no inicio da prestação do serviço, a carta de indicação do preposto, assinada pelo representante legal da empresa, de modo a não caracterizar subordinação direta dos profissionais da Contratada à SUSEP.

6.3.
O preposto designado deverá permanecer, no horário compreendido entre 8h e 18h à disposição da SUSEP, devendo, contudo, serem observadas as exigências no tocante à disponibilização de todas as informações requeridas, de forma a garantir o pronto atendimento a quaisquer solicitações da Contratante.

6.4.
A disponibilização no horário compreendido entre 8h e 18h não significa que o preposto esteja nas dependências da Contratante em tempo integral, mas sim, à sua disposição.

6.5.
Sempre que houver, por qualquer motivo, mudança de preposto, a Contratada fica obrigada a informar à Contratante, observadas as mesmas formalidades exigidas quando da primeira apresentação do preposto.

6.6.       A Contratada deverá instruir seus prepostos quanto à necessidade de atender prontamente a quaisquer solicitações da Contratante, do Fiscal do Contrato ou de seu substituto, acatando imediatamente as determinações, instruções e orientações destes, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, e devendo, ainda, tomar todas as providências pertinentes para que sejam corrigidas quaisquer falhas detectadas na execução dos serviços contratados.
7. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

7.1.
Durante o período de vigência do contrato, a execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada pela SUSEP, através de um Gestor e de Fiscais Administrativos devidamente designados, o que não exclui fiscalização e supervisão dos serviços por parte da contratada e não exime esta última da responsabilidade pela sua execução.

7.2.
Este acompanhamento e fiscalização da execução contratual, efetuada por representantes da SUSEP, sendo permitida a contratação de terceiros para assisti-la e subsidiá-la de informações pertinentes a essa atribuição, terá a finalidade de se observar o fiel cumprimento das exigências constantes desse Termo, em especial nos seguintes aspectos: 

7.2.1.
Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de execução e da qualidade demandada;
7.2.2.
Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional exigidas, caso necessário;
7.2.3.
A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
7.2.4.
A adequação dos serviços prestados às rotinas de execução estabelecida;
7.2.5.
O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e
7.2.6.
A satisfação do público usuário.

7.3.
A fiscalização do Contrato poderá, para fins de realização da verificação mencionada no subitem anterior, utilizar-se de quaisquer instrumentos previstos no presente Termo de Referência, no Edital de Licitação, inclusive seus anexos, ou na legislação vigente, notadamente no Anexo IV da IN MPOG nº 02/2008.

7.4.
Os casos omissos ou dúvidas suscitadas por parte da contratada que não sejam esclarecidas pelo gestor de Contrato serão esclarecidos pela autoridade competente da SUSEP. 

7.5.
As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser encaminhadas à Coordenação Geral de Administração da SUSEP, ou à chefia imediata à área fiscalizadora na ocasião, em tempo hábil, para a adoção das medidas cabíveis.

7.6.
Todas as comunicações referentes à execução dos serviços contratados serão consideradas regularmente feitas, se entregues ou remetidas pela contratada, através de protocolo, e-mail, carta, inclusive qualquer alteração do estatuto social, razão social, CNPJ, dados bancários, endereço, telefone ou outros dados pertinentes.
8. VISTORIA

8.1.
Não será exigida vistoria prévia no local de prestação do serviço, como condição de habilitação, entretanto, estará franqueada ás interessadas a vistoria no local, para que, aqueles que assim o desejarem, tomem ciência das condições inerentes aos serviços. Em caso da utilização desta faculdade, o licitante poderá realizar a vistoria, por intermédio de representante legal devidamente identificado, mediante prévio agendamento de horário junto à SUSEP/RS, por meio do telefone (51) 3221.3513, podendo ser realizada nos dias úteis, com acompanhamento de servidor designado para esse fim, no horário de 9h às 12h e das 14h às 17h.

8.2.
O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.

9. CUSTO ESTIMADO (VALOR MÁXIMO GLOBAL E MENSAL)

9.1. 
Os custos máximos do contrato serão: Mensal: R$ 1.680,38 (mil seiscentos e oitenta reais e trinta e oito centavos), 60 Meses: R$ 102.512,80 (cento e dois mil quinhentos e doze reais e oitenta centavos), considerando:
	Serviço
	
	Quantidade Estimada Mensal
	Valor Unitário
	

	
	Unidade de Medida
	
	
	Subtotal

	
	 
	
	
	 

	Fixo - Fixo
	Minuto
	600
	R$ 0,15
	R$ 87,00

	Fixo - Móvel
	Minuto
	300
	R$ 0,76
	R$ 226,50

	Assinatura Tronco E1 10 canais
	Mensal
	1
	R$ 1.204,41
	R$ 1.204,41

	Assinatura DDR 20 ramais
	Mensal
	1
	R$ 162,47
	R$ 162,47

	 
	 

	VALOR GLOBAL MENSAL
	R$ 1.680,38

	VALOR 60 MESES
	R$ 100.822,80

	VALOR HABILITAÇÃO TRONCO E1 10 CANAIS
	R$ 1.690,00

	VALOR GLOBAL 60 MESES
	R$ 102.512,80


9.2.
O critério adotado para a formação do valor estimado observou a Instrução Normativa nº 05/2014 SLTI/MPOG.
10. REAJUSTE DE PREÇOS DO CONTRATO

10.1.
Os preços poderão ser reajustados pela variação do IST – Índice de Serviço de Telecomunicações, estabelecido pela Agência Nacional de Telecomunicações-ANATEL, visando à adequação aos novos preços de mercado, observando o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data da proposta.

11. PROPOSTA

11.1. 
A proposta deverá contemplar todos os custos com a prestação do serviço objeto deste Termo de Referência.
11.2.
Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear, após apresentação da proposta, qualquer alteração, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto, salvo se justificado pela licitante e aceito pela SUSEP/RS.

11.3.
A proposta deverá conter, dentre outras, as seguintes informações:


11.3.1.
Dados da empresa (Razão Social, CNPJ, endereço, telefone, etc.);


11.3.2.
Conta bancária (nome e número do banco, da agência e da conta corrente);


11.3.3.
Valores expressos em moeda corrente nacional;


11.3.4.
Declaração de total concordância com as condições estipuladas neste Termo de Referência;


11.3.5.
Prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias;


11.3.6.
Planilha de Perfil de Tráfego e Planilha de Formação de Preços, devidamente preenchida, conforme Anexo I deste Termo de Referência;

11.4.
A proponente deverá atender, no que for cabível, à Instrução Normativa nº 02/2008 da Secretaria de Logística e da Informação do Ministério do Planejamento e suas alterações, bem como toda a legislação de licitações e contratos.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

12.1
Além das obrigações resultantes da observância da legislação pertinente, são obrigações da contratante:

12.2. Proporcionar, no que couber, as facilidades necessárias ao perfeito desenvolvimento dos serviços, permitindo o acesso do empregado da CONTRATADA às suas dependências para execução de serviços referentes ao objeto, quando necessário.

12.3.
Prestar todas as informações e os esclarecimentos necessários que venham a ser solicitados pela CONTRATADA, a fim de proporcionar o cumprimento das obrigações contratuais.

12.4.
Utilizar adequadamente os serviços, equipamentos, e redes de comunicação.

12.5.
Efetuar o pagamento das faturas apresentadas pela CONTRATADA no prazo estabelecido no Contrato.
13. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

13.1.
Iniciar a prestação do serviço no prazo de 30 dias após a assinatura do Contrato.

13.2.
Nomear um supervisor responsável, a fim de garantir a continuidade e o bom andamento do serviço contratado, habilitado a tomar as providências necessárias para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas e capaz de tomar decisões compatíveis com suas funções e com os compromissos assumidos.

13.3.
Sempre que necessário e/ou a CONTRATANTE solicitar, o supervisor deverá comparecer em suas dependências.
13.4.
Responsabilizar-se pelo cumprimento por parte de seu (s) empregado (s), das normas disciplinares, operacionais e de segurança, determinadas pela CONTRATANTE.

13.5.
Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade pela fiscalização ou acompanhamento pela CONTRATANTE.

13.6
Reparar, no prazo de oito horas contadas a partir do recebimento da reclamação pela CONTRATANTE, eventuais falhas que porventura venham a ocorrer na execução dos serviços, ou no caso da impossibilidade da regularização dos serviços neste prazo, manifestar-se justificando as causas da falta de atendimento à solicitação de conserto e estipulando prazo para a normalização dos serviços. O prazo para a normalização dos serviços estará sujeito à aprovação da CONTRATANTE, para que não seja caracterizada infração contratual. Dentre as falhas eventuais apontadas, encontra-se a interrupção na prestação dos serviços, sem prévia comunicação à CONTRATANTE.
13.7.
Informar número telefônico, número de fax, endereço de correio eletrônico e endereço de escritório para recebimento das reclamações e solicitações de serviços objeto do Contrato, devendo os três primeiros funcionarem em período integral, vinte e quatro horas por dia e sete dias por semana - e o último pelo menos em horário comercial, servindo todos eles como meios de comunicação para notificação de reclamações e solicitações de serviços.

13.8.
Fornecer, na forma solicitada pela CONTRATANTE, o demonstrativo de utilização dos serviços por linha.

13.9.
Aceitar a fiscalização e o acompanhamento dos serviços pela CONTRATANTE.

13.10.
Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seu (s) empregado (s) durante a execução dos serviços, ainda que no recinto da CONTRATANTE.

13.11.
Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos com observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação.

13.12.
Repassar à CONTRATANTE, durante o período de vigência deste contrato, todos os preços e vantagens ofertadas ao mercado, sempre que esses forem mais vantajosos do que os ofertados anteriormente.

13.13.
Manter e exigir de seu (s) empregado (s) sigilo sobre dados que porventura venha(m) a ter conhecimento por força da contratação.

13.14.
Manter, durante todo o período do Contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Termo de Referência.
13.15.
Prestar informações e esclarecimentos sobre questões relacionadas à fatura ou ao serviço contratado, nos prazos estipulados pela fiscalização do contrato.
13.16.
Corrigir eventuais faturas que contenham cobranças por serviços não prestados ou com valores em desacordo com o contrato.
14. PAGAMENTO

14.1.
 Em contraprestação aos serviços prestados, o pagamento será efetuado pela SUSEP em parcelas mensais e em moeda corrente nacional, por meio de ordem bancária e crédito em conta corrente, em até 10 (dez) dias úteis após a data do atesto na nota fiscal/fatura pelo fiscal do Contrato, se a mesma, devidamente discriminada e acompanhada de todos os documentos necessários ao pagamento, for entregue no Protocolo da SUSEP/RS até o 5º dia útil do mês subsequente ao vencido e atestada pelo Fiscal do Contrato. Caso não seja respeitado este prazo pela CONTRATADA, o pagamento será realizado de acordo com a disponibilidade da Contratante.

14.2. Ocorrendo devolução da nota fiscal/fatura, por incorreções, a contagem do prazo iniciará a partir da nova data de entrega, no protocolo da Contratante.

14.3. As multas e retenções que porventura existam poderão ser, a critério da Administração da SUSEP, deduzidas no próprio valor a ser pago ou da garantia do contrato.

14.4. Serão deduzidos do valor da nota fiscal ou fatura, os impostos e contribuições, conforme legislação específica vigente. 

14.5. Do valor da fatura poderá ser deduzido o valor correspondente ao custo de reparação ou de reposição, no caso de avaria ou de extravio de bens de propriedade da SUSEP, se for definida, por meio de processo de apuração de irregularidade, a responsabilidade de qualquer empregado da Contratada.

14.6. A Contratada deverá obedecer toda a legislação vigente no que se refere ao tipo de fatura/nota fiscal a ser apresentada, especialmente no tocante a obrigatoriedade de emissão de nota fiscal eletrônica.

14.7.
Será verificada, também, antes do pagamento das notas fiscais, a regularidade da certidão de débitos trabalhistas, conforme legislação vigente;

14.8.
Não será considerada retenção de pagamento quando este deixar de ocorrer em razão da não apresentação de todos os documentos/comprovações relacionados neste item de pagamento, vez que o prazo para o pagamento somente começa a correr após a apresentação dos mesmos, para cumprimento do disposto no § 1º do art. 36 da IN SLTI nº 2/2008 e § 3º do art. 40 da Lei nº 8.666/93.

14.9. Ocorrendo cobrança indevida de ligações telefônicas, a mesma será informada à CONTRATADA, que deverá reapresentar a fatura devidamente corrigida, não sendo a CONTRATANTE obrigada a realizar o pagamento dos valores que considere indevidos, de acordo com o art. 96 e seguintes da Resolução ANATEL nº. 426, de 9 de dezembro de 2005 e suas alterações posteriores.

14.10. Deverá haver uma fatura agrupando todos os números telefônicos do contrato, acompanhada dos demonstrativos discriminados de utilização dos serviços por linha telefônica, que deverão ser enviadas para o local designado pela CONTRATANTE, no subitem 6.2 deste Termo de Referência.

14.11. A CONTRATANTE poderá alterar o local designado para a entrega das faturas mensais, por conveniência administrativa, desde que a solicitação seja encaminhada por escrito, com confirmação de recebimento em nome da CONTRATADA, e com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

14.12. O número do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ indicado nas notas fiscais/faturas deverá coincidir com aquele constante da proposta apresentada pela CONTRATADA, o qual será utilizado para consulta ao SICAF, bem como para emissão de notas de empenho e demais documentos necessários.

14.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento da fatura, obedecerão à Resolução ANATEL nº. 426, de 9 de dezembro de 2005 e suas alterações posteriores.

14.14. O pagamento da multa pela CONTRATANTE estará condicionado à existência de recursos orçamentários.

15. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1. O não cumprimento total ou parcial das obrigações assumidas na forma e nos prazos estabelecidos sujeitará a CONTRATADA às penalidades constantes do art. 7º da Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, c/c o art. 28 do Decreto nº. 5.450, de 31 de maio de 2005, garantida a prévia defesa.
15.2. Em caso de inexecução do contrato, erro na execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a contratada estará sujeita às seguintes sanções administrativas:
15.2.1.
Multas Contratuais:
15.2.1.1.
Diária de 0,5% (meio por cento) sobre o valor correspondente a 12 (doze) meses deste Contrato, por dia de atraso no início da prestação dos serviços, limitada a 10% (dez por cento) do valor total do Contrato, por ocorrência;
15.2.1.2.
De 1% (um por cento) do valor total do Contrato, por infração a qualquer cláusula ou condição deste Contrato, não especificada nas outras alíneas deste inciso, aplicada em dobro na sua reincidência, por ocorrência;
15.2.1.3.
Diária de 1% (um por cento) sobre o valor mensal fixo deste Contrato, pela demora em corrigir ou substituir qualquer serviço ou material rejeitado ou com defeito, limitada a 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, por ocorrência;
15.2.1.4.
De 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente a 60 (sessenta) meses deste Contrato no caso de sua rescisão por ato unilateral da CONTRATANTE, motivado por culpa da CONTRATADA, garantida defesa prévia, independentemente das demais sanções cabíveis.
15.2.1.5.
Diante das falhas na execução contratual abaixo relacionadas, será caracterizada a pontuação correspondente para aplicação de multa nos termos do item 15.2.1.6 deste Termo de Referência. Todas as ocorrências serão registradas pela Contratante, que notificará a Contratada, atribuindo pontos para as ocorrências, segundo a tabela abaixo: 
	Ocorrência
	Pontos por Ocorrência

	Atraso na prestação de informações e esclarecimentos sobre questões relacionadas à fatura ou ao serviço contratado.
	0,5

	Interrupção na prestação dos serviços sem comunicação prévia à CONTRATANTE
	0,7

	Cobrança por serviços não prestados
	0,9

	Cobrança de valores em desacordo com o contrato
	0,9


15.2.1.6.
A cada registro de ocorrência, será apurado sempre o somatório da pontuação decorrente das ocorrências acumuladas no período de 12 (doze) meses anteriores ao fato gerador. Esta pontuação servirá como base para que a CONTRATANTE aplique as sanções administrativas, de modo que, atingindo o quantum necessário à configuração de uma sanção esta será objeto de abertura de processo de aplicação de penalidade.
	Pontuação Acumulada
	Sanção

	03 (três pontos)
	Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor correspondente a 01 (um) mês deste Contrato

	04 (quatro pontos)
	Multa de 4% (três por cento) sobre o valor correspondente a 01 (um) mês deste Contrato

	05 (cinco pontos)
	Multa de 6% (quatro por cento) sobre o valor correspondente a 01 (um) mês deste Contrato

	06 (seis pontos)
	Multa de 8% (três por cento) sobre o valor correspondente a 01 (um) mês deste Contrato

	07 (sete pontos)
	Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente a 01 (um) mês deste Contrato


15.2.2.

Impedimento de licitar e contratar com a União pelo prazo de até 5 (cinco) anos, e, descredenciamento no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei 10.520/2002, sem prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais, para licitante que: não celebrar o contrato; deixar de entregar documentação ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; ensejar o retardamento da execução de seu objeto; não mantiver a proposta; falhar na execução do contrato; fraudar a execução do contrato; comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.
15.3.
 A contagem dos dias para aplicação das multas diárias tratadas nesta Cláusula terá início na data de caracterização do descumprimento contratual ou, no caso de ter sido encaminhada comunicação formal, para regularização da execução contratual, no dia seguinte ao término do prazo eventualmente estipulado pela CONTRATANTE.
15.4.
 As penalidades poderão ser combinadas e não há necessidade de primeiro serem aplicadas penas mais brandas, podendo a CONTRATANTE, dependendo do ocorrido, aplicar diretamente as penalidades mais graves.
15.5.
 Todas as penalidades apontadas somente serão impostas após o devido processo administrativo. No processo de aplicação de sanções, será sempre assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa.
15.6.
 A penalidade aplicada será registrada no SICAF.

16. INSTRUMENTO CONTRATUAL

16.1.
O contrato terá vigência de 60 (sessenta meses), contados a partir da data de sua assinatura, não havendo possibilidade de prorrogação.
17. 
DA ASSINATURA DIGITAL DO CONTRATO

17.1.
O representante legal da Contratada deverá, na data de homologação do certame licitatório, possuir certificação digital emitida por autoridade certificadora pertencente à cadeia da ICP-Brasil (Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira) para assinatura do Termo de Contrato a ser encaminhado por e-mail em formato PDF (Portable Document Format) pelo setor responsável da Contratante.

18.
REQUISITOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

18.1.
Este Termo de Referência observará em todas as fases do procedimento licitatório as orientações e normas voltadas para a sustentabilidade ambiental, prevendo, inclusive, as recomendações quanto à responsabilidade do fornecedor pelo recolhimento e descarte de material.

18.2.
 Dentre as recomendações voltadas para a sustentabilidade ambiental, a presente licitação observará as práticas de sustentabilidade ambiental na execução do objeto, no que couber, referente ao art. 6º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010 da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.
Porto Alegre, 07 de junho de 2016.
Adriana Caroline Silva
Chefe de Serviço – matrícula 1374255
ERSRS/SECRS
TERMO DE REFERÊNCIA SUSEP/RS Nº 02/2016

Processo SUSEP n° 15414.200047/2016-52
ANEXO I – PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇO

	Serviço
	
	Quantidade Estimada Mensal
	Valor Unitário
	

	
	Unidade de Medida
	
	
	Subtotal

	
	 
	
	
	 

	Fixo - Fixo
	Minuto
	600
	
	

	Fixo - Móvel
	Minuto
	300
	
	

	Assinatura Tronco E1 10 canais
	Mensal
	1
	
	

	Assinatura DDR 20 ramais
	Mensal
	1
	
	

	 
	 

	VALOR GLOBAL MENSAL
	

	VALOR 60 MESES
	

	VALOR HABILITAÇÃO TRONCO E1 10 CANAIS
	

	VALOR GLOBAL 60 MESES
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